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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 0102025 
(Processo Administrativo n° 928 /2025) 

 
Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, por meio do(a) Agente de Contratação, sediado(a) Praça 
Pedro Alves Bezerra, 266, Centro, Pedro Avelino/RN, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com Sistema de Registro de Preços, tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal nº 393/2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

DADOS DA PUBLICAÇÃO 
ÓRGÃO INTERESSADO Secretaria de Obras, e Serviços Urbanos 
DATA DE PUBLICAÇÃO: 29/05/2025 

INÍCIO DAS PROPOSTAS: 30/05/2025 – A partir das 09:00 horas 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 10/06/2025 – Até as 23:59 horas  

LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS: 10/06/2025 – Até as 23:59 horas  

LIMITE P/ RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 13/06/2025 – Até as 09:00 horas  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/06/2025 – Até as 09:01 horas 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para 
prestação de serviços de forma parcelada em instalação e fornecimento de equipamentos necessários a modernização 
da iluminação pública do município de Pedro Avelino/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação conterá apenas um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, obrigando-se o 
licitante em apresentar a proposta pra todos os itens. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 
licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras 
Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 
nos demais regimes de execução. 
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de apresentação de propostas, lances e julgamento sucederá a fase de 
habilitação. 
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.55 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 
 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

4.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
4.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 
referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
 
4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, ainda que o licitante tenha realizado 
o cadastro junto ao sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
 
4.6. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
4.8. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos encaminhados através do sistema eletrônico 
provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo limite 
estabelecido neste edital. 

4.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
 
4.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
4.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto.  
 
4.11. A verificação dos documentos somente será feita em relação a todos os licitantes. 
 
4.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

4.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

4.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
4.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
4.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação será declarado inabilitado para participar 
da fase de proposta e lances. 
 
4.15. Todos os documentos de habilitação dos licitantes serão disponibilizados para acesso público.  
 
4.16. Empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
após confecção da Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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4.16.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição 
 
4.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos no item anterior. 
 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
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ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será indicado pelo Agente de Contratação.  
 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
6.22.2.2. empresas brasileiras; 
6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.6.4 e 2.6. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que imPeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Geral do Município de Pedro Avelino/RN; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União: 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas, o licitante será 
reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 
 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual, desde que não altere o objeto da contratação, não contrarie dispositivos legais vigentes 
e, comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações, localizado 
na Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Pedro Avelino/RN, cabendo ao licitante o ressarcimento dos custos 
dos serviços e dos materiais utilizados, quando o serviço de busca e de fornecimento da informação exigir reprodução de 
documentos pela Administração. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.6.4 e 9.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Pedro 
Avelino/RN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.6.4 e 9.1.7, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, caso exigida. 
 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 3 (três) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente por forma eletrônica, 
através do sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do art. 55, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF. 
 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais Peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
sede do setor de licitações indicado no cabeçalho deste edital e mediante solicitação endereçada ao e-mail: 
pmpacpl2@gmail.com.  
 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

11.11.4. ANEXO IV – Planilha orçamentária. 
 
 
 

Pedro Avelino/RN, 29 de maio de 2025. 
 
 

 
MARINA TEODORO DA TRINDADE 

PREFEITA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:pmpacpl2@gmail.com
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA - PROJETO BÁSICO  
 
 
1. INTRODUÇÃO 
O presente projeto básico estabelece os critér ios e exigências mínimas a serem atendidas para o 
registro de preços para execução de serv iços/ instalação e aquis ição de mater ia is, conforme projeto 
básico destinados a modernização da i luminação públ ica do mun icíp io de Pedro Avel ino/RN.  
 
Os quant itat ivos estão estabelec idos na p lani lha orçamentár ia ANEXO – ANEXO IV.  
 
Além das exigências aqui especif icadas, os equipamentos deverão estar de acordo com as Normas,  
Portarias e Instruções Técnicas vigentes dentro do terr itór io Nacional.  
 
2. LOCAIS DE APLICAÇÃO DO OBJETO  
A administração, através de f iscal des ignado, irá apontar a contratada os locais para instalação da 
nova i luminação, bem como as demais característ icas tais quais potência da luminár ia, necessidade 
ou não da substitu ição dos braços.  
 
3. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA AVALIAÇÃO DAS LUMINÁRIAS LED  
Está seção trará todas as informações técnicas necessárias para a seleção dos itens que compõe a 
proposta comercial,  a lém de sol ic itar a apresentação de documentos comprobatór ios que garantam a 
qual idade mínima ex ig ida.  
 
3.1 CENÁRIOS LUMINOTÉCNICOS  
Tomada como referência a norma brasi le ira NBR-5101, cujo escopo é estabelecer os requis itos para 
iluminação de vias públicas, propiciando segurança ao tráfego de pedestres e de veículos, foram 
defin idos dois cenár ios luminotécnicos com base nas categor ias de v ia C1, C2, C3, C4 P2, P3 e P4,  
limitando a potência máxima em 180W, 120W, 80W e 60W para dar opções a administração na 
apl icação dos recursos v indouros de forma ef iciente atendendo as necessidades do nível de 
iluminação em cada local idade.  
Os cenários definem basicamente qual o nível de iluminação esperado para cada t ipo de via, l imitando 
a potência máxima a ser ut il izada pelo proponente, resultando assim na ef ic iência da contratação pois  
observa tanto o resultado de qual idade quanto o impac to na despesa corrente aos cofres públ icos.  
 
 Como critér io padrão para anál ise do resultado a ser obtido, os ofertantes deverão enviar os 
arquivos dig ita is do estudo luminotécnico (formato .evo), no modo de planeamento de vias e as curvas 
fotométricas (formato . ies) das luminár ias apl icadas, atendendo na íntegra  os cenár ios e lencados a 
seguir.  
 
3.1.1 C1.P3 - MAX 180W 
 Para esse cenário, a potência máxima da luminária será de 180W ,  abaixo seguem os dados 
completos do cenár io:  
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* O pendor do ponto de luz na prát ica representa projeção horizontal líquida do braço de i luminação 
em relação ao meio f io,  os demais dados do software relat ivos ao pendor não alteram o cálculo dos 
resultados.  
** O ângulo de instalação é o ângulo líquido de posição da luminária em relação ao plano da via, para 
efeitos do software de simulação é o “ângulo braço extensor ”.  Tendo em vista que esse será o ângulo 
líquido da insta lação pois os braços novos terão saída  em 10° e a luminár ia compensará com o ajuste 
de ângulo ex ig ido. Os braços ex istentes que poderão não ser subst ituídos possuindo ângulos 
diversos, mot ivando a exigência do a juste de ângulo de -20° a +20°.  

 

 
 

• Fator de manutenção: A proponente deve ut i lizar o valor de 0,80 obrigatoriamente ou infer ior,  
pois isso garante que os cálculos dos resultados levem em consideração a luminosidade f inal,  após 
a deprec iação lumínica total das luminár ias. Valores acima de 0, 80 ensejarão na desclass if icação 
técnica da proposta.  
 

• I luminância e Uniformidade: Esses parâmetros possuem critério de valor mínimo, valores 
abaixo da referência representam o não atendimento da proposta técnica aos resultados almejados 
pelo objeto da contratação e ensejarão na desclassif icação da proposta.  
 

U NILATERAL

40,000

2 ,200

8 ,500

0 ,0 ° a 10 ,0 °

3 ,000

11 ,000

3 ,000

2

q0  0 .07

Largura da Via de Tráfego Motorizado

Largura do Passeio Adjacente

Nº faixas tráfego na pista

Superfície do pavimento (via)

Ângulo de instalação**

Largura do Passeio Oposto

Pendor do ponto de luz*

Altura do ponto de luz

Característica da Via

Arranjo dos postes

Distância entre postes

0,80

Elemento da Via 180W

10,0 lx

2,0 lx

30,0 lx

0,38

Iluminância Média (Emed) 10,0 lx

2,0 lx
Passeio Adjacente P3

Iluminância Mínima (Emin)

Via
Iluminância Média (Emed)

C1
Uniformidade Geral (Uo)

Passeio Oposto
Iluminância Média (Emed)

P3
Iluminância Mínima (Emin)

Requisitos Fotométricos

Fator de manutenção

Potência máxima declarada
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3.1.2 C2.P4 - MAX 120W 
 
Para esse cenário, a potência máxima da luminária será de 120W ,  abaixo seguem os dados 
completos do cenár io:  

 

 
 
* O pendor do ponto de luz na prát ica representa projeção horizontal líquida do braço de i luminação 
em relação ao meio f io,  os demais dados do software relat ivos ao pendor não alteram o cálculo dos 
resultados.  
** O ângulo de instalação é o ângulo líquido de posição da luminária em relação ao plano da via, para 
efeitos do software de simulação é o “ângulo braço extensor ”.  Tendo em vista que esse será o ângulo 
líquido da insta lação pois os braços novos terão saída  em 10° e a luminár ia compensará com o ajuste 
de ângulo ex ig ido. Os braços ex istentes que poderão não ser subst ituídos possuindo ângulos 
diversos, mot ivando a exigência do a juste de ângulo de -20° a +20°.  
 

X = 20

Y = 2

X = 20

Y = 3

X = 20

Y = 3
Passeio Oposto

Pontos da malha de Cálculo

Passeio Oposto

Via de Tráfego Motorizado

U NILATERAL

40,000

2 ,200

8 ,500

0 ,0 ° a 10 ,0 °

3 ,000

11 ,000

3 ,000

2

q0  0 .07

Característica da Via

Arranjo dos postes

Distância entre postes

Pendor do ponto de luz*

Altura do ponto de luz

Ângulo de instalação**

Largura do Passeio Oposto

Largura da Via de Tráfego Motorizado

Largura do Passeio Adjacente

Nº faixas tráfego na pista

Superfície do pavimento (via)
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* A uniformidade ex igida se faz em função do corpo técnico entender que valores abaixo de 0,38 
(38%) representam um efe ito de “zebramento” entre postes que não é aceitável pois a qual idade da 
i luminação ser ia péssima tendo pontos com menos de 6lux (20x0,28 ).  
 

• Fator de manutenção: A proponente deve ut i lizar o valor de 0,80 obrigatoriamente ou infer ior,  
pois isso garante que os cálculos dos resultados levem em consideração a luminosidade f inal,  após 
a deprec iação lumínica total das luminár ias. Valores acima de 0, 80 ensejarão na desclass if icação 
técnica da proposta.  
 

• I luminância e Uniformidade: Esses parâmetros possuem critério de valor mínimo, valores 
abaixo da referência representam o não atendimento da proposta técnica aos resultados almejados 
pelo objeto da contratação e ensejarão na desclassif icação da proposta.  
 

 
 

3.1.3 C3.P4 - MAX 80W 
 
Para esse cenário, a potência máxima da luminária será de 80W ,  abaixo seguem os dados 
completos do cenár io:  

 

0,80

Elemento da Via 120W

7,5 lx

1,5 lx

20,0 lx

0,38*

Iluminância Média (Emed) 7,5 lx

1,5 lx

Requisitos Fotométricos

Fator de manutenção

Potência máxima declarada

Passeio Oposto
Iluminância Média (Emed)

P4
Iluminância Mínima (Emin)

Via
Iluminância Média (Emed)

C3
Uniformidade Geral (Uo)

Passeio Adjacente P4
Iluminância Mínima (Emin)

X =  20

Y =  2

X =  20

Y =  3

X =  20

Y =  2

Pontos da malha de Cálculo

Passeio Oposto

Via de Tráfego Motorizado

Passeio Oposto
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* O pendor do ponto de luz na prát ica representa projeção horizontal líquida do braço de i luminação 
em relação ao meio f io,  os demais dados do software relat ivos ao pendor não alteram o cálculo dos 
resultados.  
** O ângulo de instalação é o ângulo líquido de posição da luminária em relação ao plano da via, para 
efeitos do software de simulação é o “ângulo braço extensor ”.  Tendo em vista que esse será o ângulo 
líquido da insta lação pois os braços novos terão saída  em 10° e a luminár ia compensará com o ajuste 
de ângulo ex ig ido. Os braços ex istentes que poderão não ser subst ituídos possuindo ângulos 
diversos, mot ivando a exigência do a juste de ângulo de -20° a +20°.  
 

 
 
* A uniformidade ex ig ida se faz em função de a administração através de seu corpo técnico entender  
que valores abaixo de 0,40 (40%) representam um efeito de “zebramento” entre postes que não é 
aceitável pois a qualidade da i luminação ser ia péssima tendo po ntos com menos de 3 lux (15x0,18).  
 

• Fator de manutenção: A proponente deve ut i lizar o valor de 0,80 obrigatoriamente ou infer ior,  
pois isso garante que os cálculos dos resultados levem em consideração a luminosidade f inal,  após 
a deprec iação lumínica total das luminár ias. Valores acima de 0, 80 ensejarão na desclass if icação 
técnica da proposta.  
 

• I luminância e Uniformidade: Esses parâmetros possuem critério de valor mínimo, valores 
abaixo da referência representam o não atendimento da proposta técnica aos resultados almejados 
pelo objeto da contratação e ensejarão na desclassif icação da proposta.  

U NILATERAL

40,000

1 ,500

8 ,000

0 ,0 ° a 10 ,0 °

2 ,000

10 ,000

2 ,000

2

q0  0 .07

Largura da Via de Tráfego Motorizado

Largura do Passeio Adjacente

Nº faixas tráfego na pista

Superfície do pavimento (via)

Ângulo de instalação**

Largura do Passeio Oposto

Pendor do ponto de luz*

Altura do ponto de luz

Característica da Via

Arranjo dos postes

Distância entre postes

0,80

Elemento da Via 80W

7,5 lx

1,5 lx

15,0 lx

0,38*

Iluminância Média (Emed) 7,5 lx

1,5 lx
Passeio Adjacente P3

Iluminância Mínima (Emin)

Via
Iluminância Média (Emed)

C3
Uniformidade Geral (Uo)

Passeio Oposto
Iluminância Média (Emed)

P3
Iluminância Mínima (Emin)

Requisitos Fotométricos

Fator de manutenção

Potência máxima declarada
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3.1.3 C4.P4 - MAX 60W 
 
Para esse cenário, a potência máxima da luminária será de 60W ,  abaixo seguem os dados 
completos do cenár io:  

 

 
 
* O pendor do ponto de luz na prát ica representa projeção horizontal líquida do braço de i luminação 
em relação ao meio f io,  os demais dados do software relat ivos ao pendor não alteram o cálculo dos 
resultados.  
** O ângulo de instalação é o ângulo líquido de posição da luminária em relação ao plano da via, para 
efeitos do software de simulação é o “ângulo braço extensor ”.  Tendo em vista que esse será o ângulo 
líquido da insta lação pois os braços novos terão saída  em 10° e a luminár ia compensará com o ajuste 
de ângulo ex ig ido. Os braços ex istentes que poderão não ser subst ituídos possuindo ângulos 
diversos, mot ivando a exigência do a juste de ângulo de -20° a +20°.  
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* A uniformidade ex ig ida se faz em função de a administração através de seu corpo técnico entender  
que valores abaixo de 0,40 (40%) representam um efeito de “zebramento” entre postes que não é 
aceitável pois a qualidade da i luminação ser ia péssima tendo po ntos com menos de 3 lux (15x0,18).  
 

• Fator de manutenção: A proponente deve ut i lizar o valor de 0,80 obrigatoriamente ou infer ior,  
pois isso garante que os cálculos dos resultados levem em consideração a luminosidade f inal,  após 
a deprec iação lumínica total das luminár ias. Valores acima de 0, 80 ensejarão na desclass if icação 
técnica da proposta.  
 

• I luminância e Uniformidade: Esses parâmetros possuem critério de valor mínimo, valores 
abaixo da referência representam o não atendimento da proposta técnica aos resultados almejados 
pelo objeto da contratação e ensejarão na desclassif icação da proposta.  
 

 
 
3.2 Critér ios para aval iação dos arquivos digita is as proponentes ainda devem observar:  
 
 Deverá fazer parte da proposta do ofertante os arquivos .evo (estudo luminotécnico) e ies 
(curvas de distr ibuição) das luminár ias LED, sob pena de desclassif icação e ainda:  
 
 I  – Os arquivos. evo deverão ser nomeados como: (e.g.) CENÁRIO A *PROPONENTE*.  
 
 I I  – Na estrutura do arquivos.ies, deverá constar marca e modelo da luminária, as mesmas 
que devem constar na proposta  e por sua vez no cert if icado de conformidade INMETRO, para que 
não haja dúvidas quanto a oferta.  
 
 I I  – As curvas deverão ter os dados obt idos do ensaio respectivo, que faz parte da cert if icação 
do produto (Portar ia Nº62/2022). Em sendo constado que os dados não são os mesmos do refer ido 
ensaio ou a inda que há dados divergentes, será real izado di l igênc ia junto aos laboratórios e a 
ofertante terá sua proposta desclass if icada.  
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 I I I  – Caso ofertado produto com potência declarada superior a máxima indicada, a proposta 
será desclass if icada.  
 
IV – Caso ofertado produto que não atenda a qualquer um dos indicadores luminotécnicos, a proposta 
será desclass if icada.  
 
V – O f luxo luminoso a ser ut il izado no software deve ser o valor aufer ido pela média das três amostras 
ensaiadas para f ins de cert if icação (re latório de ensaio LM -79, constante no cert if icado de 
conformidade do respectivo produto).  
 
    VI – As curvas fotométricas recebidas serão anal isadas em sua estrutura e qualquer indíc io de 
alteração que v io le os resultados obtidos no ensaio fotométrico ensejará na desclass if icação da 
proposta.  
 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS  
Esta seção é dest inada a descrever de forma detalha e clara as ex igências mínimas em termos de 
especif icações técnicas dos materia is a serem uti l izados na execução do projeto.  
 
4.1  ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA AS LUMINÁRIAS LED  
As luminár ias LED deverão ter v ida út il conforme critér io L70, constante no cert if icado do INMETRO,  
de no mínimo 90.000 horas, a a limentação dos chips de LED deverá ser em corrente contínua,  
fornecida por um contro lador  (driver) de fonte chaveada devidamente ensaiado conforme CISPR 
15:2018.  
Além das especif icações ac ima, deverá atender com base nos dados declarados pela Portaria 62/2022 
INMETRO que serão consultados durante o cer tame pela comissão de Lic itação para f ins de 
class if icação da proposta:  
a. Temperatura de cor 4.000K  
b. Efic iênc ia Energét ica mínima de 140lm/W  
c. Tensão nominal de entrada 100~277 VAC (Ful l range)  
d. Frequência de entrada 60 Hz  
e. Ajuste de ângulo de no mínimo insta lação de 20° a +20° na própria luminária ou acessór io 
que permita a mesma função. Ambas as opções deverão ter sido ensaiadas para as normat ivas 
pert inentes e comprovadas através da apresentação de relatór io. 1 
f . Tomada para re lé fotoeletrônico 3 p inos ou fotocélula integrada ao corpo da luminár ia.  
g. Driver d imerizável padrão 0-10V 
h. Corpo fabr icado em alumínio in jetado ou extrudado;  
i. IRC 70 
j. Fator de Potência Maior que 0,95  
k. Grau de proteção IP66 para o produto.  

 
1 Fundamentado nos princípios constitucionais da economicidade e eficiência no âmbito da administração, irá reutilizar 
os braços existentes em seu parque de iluminação pública que se apresentem em bom estado de conservação e 
resistência para receber as luminárias LED do projeto. Neste contexto, para amenizar a instalação e aquisição de braços 
novo, mantendo os braços existentes, cujo ângulo no ponto de montagem seja superior a 5° em relação ao eixo 
horizontal, a luminária deverá possuir ajuste de ângulo, com ou sem uso de adaptador, sendo que para tal deve ser 
considerado esses valores juntamente com o item solicitado. 
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l. Todos os parafusos em aço inox idável;  
m. Cabo de al imentação com 5 metros sem emendas desde a conexão com o anti -surto, ou com 
conector dev idamente atestado por ensaio cujo re latório seja parte do cert if icado de conformidade,  
inc lus ive cabo de proteção PE 2.  
n. Será dada preferência a tecnologia Chip On Board (C.O.B) para os LEDs, sendo esse um fator  
el iminatór io caso também existam outros fatores, se apenas a luminár ia não at ingir esse critér io o 
municíp io poderá no parecer de análise de amostras aprovar o produ to.  

i.A just if icat iva para a preferência da alínea p), se dá pelo fato da rede elétr ica do município ser suje ita 
a muitas f lutuações de tensão, que por diversas vezes já tentou ser resolvida, mas não se obtém 
êxito. Sabe-se a tecnologia C.O.B é melhor para l idar  com essas situações, além de possuir d iversas 
vantagens não menos importantes e e lencadas abaixo:  

• Alta ef iciênc ia luminosa;  

• Alta qual idade na reprodução de cores e menor produção de sombras;  

• Fluxo luminoso mais uniforme, ideal para apl icações de i luminação de grande área;  

• Design compacto;  

• Fáci l de insta lar, popular para retrof it t ing (modernização da iluminação);  

• Menos propensão a falhas quando exposto à a ltas temperaturas;  

• Melhor d issipação de calor;  

• Boa res istência à f lutuação de tensão;  

• Funciona sem a necessidade de placa de c ircuito impresso.  
ii.Portanto, a opção pela tecnologia C.O.B é uma questão d iscricional do município, com just if icado 

motivo técnico.   
o) Será considerado equipamento com tecnologia SMD,  
concorrerão normalmente, desde que atenda os demais requisitos de habi litação  
4.1.1 Documentos comprobatórios das luminárias LED  
Para f ins de comprovação das característ icas das luminár ias ofertadas e garantia para a contratante,  
deverá ser apresentado junto com os documentos de habil itação:  
a. Declaração de garantia por defeito de fabr icação, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos,  
expedida e ass inada pelo fabricante do produto, indicando de forma clara os produtos elencados na 
proposta.  
b. Cert if icado de aval iação da conformidade conforme os requis itos da Portaria nº.62 INMETRO 
das luminár ias ofertadas.  
c. Termo expedido pelo fabr icante da luminár ia constando que o cabo de al imentação de 5 metros 
esteja l igado/conectado diretamente no anti -surto sem emendas, inclusive cabo de proteção PE para 
uma melhor condutância e sem emenda até a conexão na rede.  
d. Relatório de Ensaio de Efic iência Energét ica e Fotométrico do produto ofertado.  
e. Relatório de ensaios de segurança dos produtos ofertados conforme portar ia 20 INMETRO.  
Caso sejam apresentados ensaios de TIPO, a l ic itante deverá, sob pena de desclassif icação, indicar  
quais são as luminár ias ( itens) validados pelo ensaio de TIPO.  
f . Relatório de ensaio para Interferência eletromagnética e radiofrequência, conforme EN55015 
ou CISPR 15. Caso sejam apresentados ensaios de TIPO, a licitante deverá, sob pena de 
desclass if icação, indicar quais são as luminárias ( i tens) val idados pelo ensaio  de TIPO. 

 
2 A fim de evitar emendas da fiação que são pontos de possíveis falhas no funcionamento do sistema e para que 
ocorra uma melhor condutância até a conexão na rede. 
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g. Relatório de ensaio conforme LM-80-15 (IESNA) ou LM-79-19 (IESNA), emit ido por laboratório 
of ic ial,  acreditado no INMETRO ou com acreditação internacional ISO/IEC 17025:2005 para f ins 
específ icos de ensaios elétr icos.  
h. O relatório de ensaio conforme LM-80-15, deverá ser acompanhado de relatór io de ensaio 
comprovando que a temperatura do LED ut il izado na luminária (ISTMT) atenda:  
I  -  A maior temperatura medida no ISTMT deverá f icar abaixo do maior valor de temperatura do 
componente medido na LM-80;  
I I  - A local ização do ponto TMP deve ser igual para ISTMT, relatór io da LM -80 e com a especif icação 
do local pelo fabr icante;  
I I I  -  A corrente no LED, fornecida pelo controlador  de LED na luminária, deverá ser inferior ou igual 
à corrente no LED medido para o re latório da LM-80. 
i. Cert if icado de manutenção do cert if icado de conformidade vigente dentro da data de validade.  
j. Arquivos d ig ita is do estudo luminotécnico (formato .evo), no modo de planeamento de v ias e 
as curvas fotométricas (formato . ies)  
 
4.2 ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA O RELÉ FOTOELETÔNICO – ITEM 3 
O relé fotoeletrônico ofertado deverá atender no mínimo as seguintes especif icações:  
 
a. Base em policarbonato e tampa em pol icarbonato;  
b. Tampa estabil izada contra ra ios UV;  
c. Material dos contatos em latão estanhado;  
d. Gaxeta de encaixe em EVA;  
e. Grau de proteção mínimo I.P 66;  
f . Esquema elétr ico NF ( liga de noite);  
g. Falha em OFF;  
h. Consumo máximo em 220V: 1,0 W;  
i. Capacidade carga com FP=1: 1000 W;  
j. Capacidade carga com FP=0: 1800 VA;  
k. Capacidade dos contatos mínimo: 40.000 c ic los;  
l. Temperatura de operação: -5°C à 50°C;  
m. Operação do t ipo zero cross ing switch.  
4.2.1 Documentos comprobatórios para o re lé fotoeletrônico  
Para f ins de comprovação das característ icas do relé ofertado e garant ia para a contratada, deverá 
ser juntado proposta, sob pena de desclassif icação, os seguintes documentos referentes às luminár ias 
LED:  
a. Ensaio de durabi l idade de 40.000 cic los, real izado por laboratório independente.  
b. Limite de func ionamento e operação, real izado por laboratório independente e acreditado ao 
INMETRO. 
c. Comportamento à 70°C, realizado por laboratório independente e acreditado ao INMETRO.  
d. Ensaio de res istência UV, real izado por laboratór io independente e acreditado ao INMETRO.  
e. Ensaio de impulso combinado, real izado por laboratório independente.  
f . Ensaio de grau de proteção, real izado por laboratór io independente e acreditado ao INMETRO.  
g. Ensaio de consumo, real izado por laboratór io independente.  
h. Ensaio de resistência a impacto, real izado por laboratório independente e acreditado ao 
INMETRO. 
i. Declaração de garant ia por defe ito de fabr icação, pelo prazo mínimo de 5 (c inco) anos, 
expedida e ass inada pelo fabr icante do produto, indicando de forma clara os produtos e lencados na 
proposta.  
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4.3. ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA OS BRAÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  
O acabamento dos braços deverá ser galvanizado por imersão a fogo com camada de 100 micras de 
média e 86 no ponto mínimo, espessura mínima de #2,25mm para o tubo ,  com sapata de f ixação,  
possuir furo para dois parafusos ØM16, mm e atender às seguintes Normas Brasi le iras: NBR 14744 /  
NBR 6123 / NBR 6323 / NBR 11003.  
 
4.3.1. Braço de 1,5 metros  

Dimensões em milímetros conforme f igura abaixo:

 
4.3.2. Braço de 3 metros, projeção hor izontal de 1,8 metros  
Dimensões em milímetros conforme f igura abaixo:  
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4.4. ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA OS POSTES  
4.4.1.  Os produtos serão ofertados em dias úte is, de forma parcelada, nas quant idades requisitadas 
pelos órgãos da Administração Munic ipal.  
4.4.2.  Deve ser informado, obr igator iamente, na proposta, a MARCA/ FABRICANTE,  
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DOS PRODUTOS COTADOS.  
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4.4.3.  A(s) lic itante (s) melhor(es) c lass if icada(s) deverá(ão) apresentar, para f ins de habi l itação, a 
homologação do fabr icante expedida pela NEOENERGIA, a f im de comprovar capacidade técnica para 
produção de poste de concreto armado conforme NBR 8451.  
4.4.4.  Os postes devem ser fabricados com mater iais de primeira qualidade e procedência idônea,  
de tal forma que suporte as condições mecânicas e químicas quando em funcionamento. Os postes 
serão compostos e concreto armado c ircular conforme NBR 8451, com o taman ho especif icado na 
tabela do item 1.4.  
4.4.5.  Deve ser gravado no poste de concreto, de forma legível e indelével,  d iretamente no concreto,  
com as seguintes informações:  
4.4.6.  Nome e/ou marca do fabricante;  
4.4.7.  Comprimento nominal em metros;  
4.4.8.  Carga nominal em decanewtons (daN); e  
4.4.9.  Data de fabricação (mês e ano)  
4.4.10.  O poste deve ser isento de tr incas abertas, rugosidade excessiva ou quaisquer defeitos 
prejudic ia is. A armadura não pode f icar aparente. Não é permit ida qualquer pintura. A marca deixada  
pela junta da forma deve ser removida. O excesso provocado pelo enchi mento das formas deve ser  
removido também.  
4.4.11.  Deve ser tomados cuidados especiais no transporte, a f im de evitar danif icação nos postes. O 
fabricante e/ou l ic itante será responsável pela entrega do material em bom estado, em local indicado 
pelo Municíp io.  
4.4.12.  Nos preços ofertados deverão estar inc luídos todos os insumos que o compõem, ta is como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 
objeto.  
4.4.13.  É facultado ao município exigência de apresentação de amostras á lic itante vencedora, a ser  
entregue para efe ito da anál ise prévia, com intu ito de aprovação da qual idade do produto ofertado.  
4.4.14.  No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de val idade dos 
produtos.  
4.4.15.  Verif icada fa lta de qualidade nos produtos ofertados f ica a licitante vencedora adjudicatária,  
independentemente de ser ou não fabr icante, responsável,  por efetuar  a sua subst itu ição sem 
qualquer ônus adicional.  
4.4.16.  Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial,  podendo ser subst ituída 
por equivalente.  
 
5. INSTALAÇÃO DAS LUMINÁRIAS 
As luminár ias serão insta ladas na ponta dos braços de i luminação públ ica, para tanto deverão ser  
real izadas as seguintes previsões:  
 
a. Substitu ição do Relé fotoeletrônico, caso o ac ionamento da luminária ofertada seja com relé.  
b. Execução da f iação nova ( inc luída na especif icação da luminár ia) e dos conectores novos 
( item 5 da p lani lha)  em todos os pontos.  
c. Destinação f inal das lâmpadas e relés removidos para local adequado.  
d. Transportes das luminár ias e reatores em local indicado pela administração, dentro dos l imites 
do municíp io.  
 
6. INSTALAÇÃO DOS BRAÇOS 
Os braços insta lados f ixados no poste da rede de distr ibuição, para tanto deverão ser realizadas as 
seguintes prev isões:  
a. Cintas adicionais necessárias à subst ituição ( item 6 da plani lha).  
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b. Transportes dos braços ret irados para local indicado pela administração, dentro dos limites 
do municíp io.  
c. Em postes do t ipo DT que necessitarem de parafusos do t ipo M16 cabeça quadrada entre 150 
a 400mm deverão prioritar iamente ser reaproveitados caso seja possível,  havendo a necessidade de 
ut il ização de parafusos novos, esses deverão ser fornecidos pela CONTR ATADA e já incluso no valor  
do serviço.  
 
7. Exigências de habilitação 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
7.1. Habilitação jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
7.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
f) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
7.3. Qualificação Econômico-Financeira 
7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 
7.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
7.3.3. Os documentos referidos no disposto anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
7.3.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
7.3.5. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
7.3.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

7.3.7.  A licitante também deve comprovar possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente até 10% 
(dez por cento) do valor da contratação. 
 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
As proponentes interessadas em part ic ipar do certame deverão comprovar qual if icação técnica para 
executar o objeto, atendendo obr igator iamente:  
a. Registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), através da 
Cert idão de Pessoa Juríd ica da sede da lic itante, vál ida na data de recebimento dos envelopes. As 
lic itantes não sediadas no estado do Rio Grande do Norte, deverão apre sentar o v isto da pessoa 
jurídica no CREA/RN para a ass inatura do contrato.  
b. Na Cert idão do conselho ac ima mencionado, deverá f igurar como responsável técnico pela 
empresa proponente, sob pena de inabil itação, no mínimo, um engenheiro eletr ic ista.  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo  Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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c. Apresentar comprovação de capacidade técnica operac ional,  através de apresentação de 
Cert idão de Acervo Técnico – CAT, emit ida pelo CREA, que comprove a execução dos serv iços 
compatíveis em característ icas e prazos com o objeto da l icitação, considerados d e maior relevância 
técnica e valor s ignif icat ivo, a saber:  

i. Instalação de luminárias de LED de no mínimo 1000 pontos de iluminação públ ica num período de 12 
meses. Poderão ser somados quantitat ivos de atestados d iferentes desde que executados 
concomitantemente em 12 meses.  
d. Comprovação de vínculo do responsável técnico Engenheiro Eletr ic ista, dev idamente 
registrado no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), através da Cert idão de Pessoa 
Física dentro de seu período de validade, detentor de atestado de capacidade t écnica compatíveis  
em característ icas e prazos com o objeto da l ic itação, pertencente ao quadro funcional da empresa 
lic itante conforme as condições abaixo:  

i.Contrato Socia l,  em caso de sóc io, ou;  
ii.Contrato de Prestação de Serv iços, com f irma reconhecida em cartório, v igente(s) na abertura do 

certame lic itatór io, ou;  
ii i.Carteira de Trabalho – CTPS, cópia das páginas de identif icação do empregado e dados cadastrais e 

página da assinatura da carteira, pela empresa l ic itante e Folha/Ficha do Registro de Empregados,  
referente à contratação do prof iss ional.  
e. O prof iss ional indicado na alínea “d) ”,  deverá constar na Cert idão de Registro da Empresa 
junto ao Conselho Prof issional,  exig ida para o cumprimento da a línea.  
f . Apresentar comprovação de que possui em seu quadro pelo menos um eletr icista com cursos 
SEP, NR10 e NR35. A comprovação será feita através da apresentação dos cert if icados e 
comprovação de vínculo com o prof iss ional,  da mesma maneira descr ita para o respon sável técnico 
na alínea e).  
 
9. DA GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS  
A contratada deverá assegurar a contratante a garantia por defe ito de fabricação pelo prazo indicado 
para os produtos e letrônicos.  
Os braços, ferragens e conectores por não sofrerem desgastes temporais não se enquadram em 
termos de garantia, sendo o aceite real izado quando do recebimento definit ivo do objeto.  
A garantia dos itens defe ituosos não se estende, estr itamente, a:  
a. Descarga Atmosfér icas;  
b. Vandal ismo;  
c. Danos provocados por queda, impacto, enchente;  
d. Defeitos causados por caso fortu ito ou força maior;  
e. Produtos a lterados e/ou modif icados;  
f . Produtos que não tenham s ido insta lados pela cont ratada.  
g. Oscilações na rede fora da tensão especif icada e devidamente comprovada.  
 
A contratada deverá assegurar o prazo de substituição dos produtos defe ituosos, cobertos pela 
garantia, de no máximo 15 dias úteis contados da solicitação da contratante. Sendo a ret irada do 
produto defe ituoso e a re insta lação, após o recebimento defin it iv o do objeto às expensas da 
contratante.  
Em caso de parada de funcionamento dos produtos dentro do período de garantia, os serviços de 
remoção e reinsta lação f icarão a cargo da contratante.  
Em constatado defe ito de fabricação dos produtos que ocasionaram a parada de func ionamento, a 
contratada arcará com todos os custos para reposição da Peça, excluídos os custos dos serviços de 
remoção e reinsta lação.  
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b. DAS AMOSTRAS 
A l ic itante c lassif icada com a melhor proposta comerc ial  deverá fornecer uma amostra referente a 
cada luminár ia ofertada, conforme marca/modelo contidas em sua proposta comerc ial,  em um prazo 
máximo de 05 (c inco) dias úte is, contados da data da sessão de ju lgamento ou outra data a ser f ixada 
pela Comissão de Lic itação.  
As amostras deverão estar identif icadas com et iqueta contendo: razão socia l da l ic itante, marca e 
modelo, sendo o mesmo da curva. ies, da luminár ia.  
As amostras serão submet idas a avaliação interna por prof issional qual if icado af im de se constatar  
se realmente atende aos cr itér ios estabelec idos no item 4.1 desse projeto básico.  
 
c. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Observar o pro jeto básico com atenção é de fundamental importância para as proponentes e laborarem 
suas propostas com assert iv idade.  
Quando da execução do projeto executivo, a contratada deverá observar todas as normas de 
segurança (NRs) apl icáveis, que serão vinculadas em contrato.  
Eventuais dúvidas, questionamentos e impugnações de ordem técnicas serão respondidas pelo autor  
deste projeto básico.  
 
 

 
 

Pedro Avel ino/RN, 29 de maio de 2025  
 
 

PAULO MARCELL SILVA DE MORAIS  
Secretário Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos  
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ANEXO II 
Termo de Contrato nº ............../202.... 

(Processo Administrativo n°...........) 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 
AVELINO/RN E .............................................................  
 
A Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a ........................................................................, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
a. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
Parágrafo único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em __/__/__. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)i 
As infrações e sanções administrativas deste contrato, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 
II.Fonte de Recursos: 

III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no respectivo sítio oficial na Internet, bem como no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro Avelino, do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 

Pedro Avelino/RN, ....... de ......................... de ............ 
_________________________ 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2-  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/20.... 
 
A Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
......................... (cargo e nome), doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de [Pregão Eletrônico/Concorrência], sob o número 
...../202...., cujo objeto é ................................................................, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no [Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta], sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º ...., de .... de .................. 
de 2025, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da 
Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 
Marca (se exigida no 

edital) 
Unid 

Quant 
 

Vlr. Unit Vlr Total 

       

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino. 
 
3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP ou no caso deste ter sido dispensado, poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.2.2. É vedada a concessão de adesão separada de itens de objeto adjudicado por grupo de itens. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou municipal 
poderá ser utilizada para fins de transferências voluntárias, desde que admitido pelo órgão ou entidade responsável pela 
transferência dos recursos. 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
4.10. A adesão à ata de registro de preços a que se refere o item 4.1, realizar-se-á mediante a celebração de termo de 
contrato.  
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante solicitação do fornecedor ou interesse da 
Administração, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos [no 
edital ou no aviso de contratação direta]; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 
 
5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital, de acordo com padrão de Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, criado Medida Provisória 2200-2/2001. Para tanto, deve constar no 
instrumento contratual o Código de Verificação padrão ICP-Brasil, para posterior verificação de sua autenticidade. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
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licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos [do edital ou do aviso de contratação 
direta], poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2.2. .Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.2.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
6.2.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item Erro! Fonte de referência não encontrada., sem prejuízo d
as sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item Erro! Fonte de referência não encontrada., e adotará as medidas cabíveis para a
 obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 30, Decreto Municipal nº ....., de 2025. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor: 
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9.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 25, do Decreto Municipal nº ....., de 
2025; ou 
9.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. por razão de interesse público; 
9.4.1.1. Na hipótese prevista no subitem 9.4.1., poderá o órgão ou entidade administração cancelar os preços registrados 
liminarmente, quando se tratar de registro de preços de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, cuja 
paralisação possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 
9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 24 e no § 4º do art. 25, do Decreto 
Municipal nº ......, de 2025. 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas [no edital ou 
no aviso de contratação direta]. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, [ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA]. 
 
11.2. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, particularmente com a Lei 
14.133/2021, Decreto Municipal nº. ......./2025 e jurisprudência do TCU, STJ e demais tribunais.  
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11.3. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Agente de Contratação. 
 
11.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro Avelino, do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução desta ARP que não puderem ser compostos pela conciliação. 
 

........................, .... de ..................... de 20.... 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Marina Teodoro da Trindade 

Prefeita Constitucional do Município de Pedro Avelino 
 

EMPRESA (S): 
_____________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca (se exigida no 

edital) 
Unid Quant 

 
Vlr. Unit Vlr Total 

       

 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca (se exigida no 

edital) 
Unid Quant 

 
Vlr. Unit Vlr Total 

       

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2-  
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ANEXO IV 


